
149Almanack. Guarulhos, n.03, p.149-151, 1º semestre de 2012 resenhas

COSTA, Milton Carlos. 
Visões Políticas do Império: diplomatas belgas no Brasil (1834-1864). 
São Paulo: Annablume, 2011. 198p.

Fabíula Sevilha de Souza
Mestranda no Departamento de 
História da Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita Filho 
(FCL/UNESP – Assis/Brasil)
e-mail: fsevilhas@yahoo.com.br Política, Economia e Sociedade: o Império Brasileiro sob a perspectiva belga

Concebido originalmente como trabalho de conclusão de curso em Histó-
ria pela Universidade Católica de Leuvan, na Bélgica, em 1979, a pesquisa 
do Prof. Milton Carlos Costa vem a público somente agora. O objetivo é 
reconstituir e analisar as visões políticas do Brasil imperial a partir dos 
escritos produzidos por representantes belgas que visitaram o país entre 
1834, data da chegada do primeiro diplomata, Benjamin Mary, e 1864, mo-
mento marcado pela eclosão da Guerra do Paraguai. Para tanto, analisa um 
corpus documental constituído pelo Dossiê 1192 - Correspondência Política 
(1831-1870), reunido em cinco volumes, e pelos dossiês pessoais dos repre-
sentantes belgas no Brasil, a saber, os diplomatas Benjamin Mary, Auguste 
Ponthoz, Joseph Lannoy, Eugene Desmaisières, Borchgrave d’Altena, Oscar 
Du Mesnil e Edouard Anspach, além dos cônsules Edouard Tiberghien e 
Edouard Pecher. Neste amplo trabalho de pesquisa realizado nos Archives 
du Ministère des Affaires Étrangères de Belgique, o autor percorre temas 
caros à historiografia brasileira.

Primeiramente, as relações da monarquia brasileira com outros 
países. A serviço da Bélgica, país industrializado e interessado em expandir 
seus mercados, os diplomatas e cônsules ocuparam grande parte dos seus 
escritos examinando-as. O Brasil pós 1822 aparece como integrado no 
sistema de dependência. Nas relações Brasil-Inglaterra, esses informantes 
elencaram dois focos de conflito, a Questão Christie e a repressão ao tráfi-
co negreiro. Esta última seria uma tentativa de impedir o desenvolvimento 
agrícola brasileiro, interpretação que os aproxima da forma como essas 
problemáticas são tratadas historiograficamente. A análise revela, ainda, 
uma preocupação com a expansão estadunidense no continente ameri-
cano, a percepção do imperialismo em gestação, e o sentimento de pavor 
representado pelo sistema republicano dos países do Prata. Notório, en-
tretanto, é o fato de Costa identificar nessas correspondências um aspecto 
pouco conhecido das relações Brasil-França, que é a repressão francesa ao 
comércio de escravos.

Diretamente ligado a isto, um segundo tema de relevo é a questão 
escravocrata – e suas interfaces. Longe de um consenso, nota-se entre os 
informantes a existência de posições divergentes acerca deste ponto ne-
vrálgico da sociedade brasileira. Para Tiberghien e Jaegher, a escravidão era 
uma necessidade indispensável, vital para o Império, ao passo que Lannoy 
enxergava aí um entrave à expansão capitalista. Assim, emerge a defesa da 
colonização por imigrantes e a rejeição à colonização assalariada enquanto 
solução para resolver a crise da agricultura cafeeira e açucareira que adviria 
do fim do tráfico negreiro. Esta defesa, no entanto, era um meio de servir aos 
interesses dos países industrializados europeus, como bem frisou Costa. 

Adentramos, pois, à interpretação da realidade brasileira propriamen-
te dita. O Brasil aparece como semicivilizado, principalmente nas regiões 
interioranas, cujo estado de organização parecia deixar a desejar, e para o 
que defendiam a necessidade de uma reforma institucional. A dificuldade 

DOI - http://dx.doi.org/10.1590/2236-463320120311

mailto:fsevilhas@yahoo.com.br


150Almanack. Guarulhos, n.03, p.149-151, 1º semestre de 2012 resenhas

de aplicação das leis é atribuída a influência da extensão territorial e o fato 
de que as diversas regiões do país viviam em “idades históricas” distintas, 
com desenvolvimentos desiguais. A economia era tida como rudimentar; a 
Câmara como verborrágica, indolente e ineficaz; e o Senado, conservador 
por excelência. Quanto aos partidos políticos, pelos quais demonstra-
vam aversão, foram taxados como violentos, ressentidos e politicamente 
anêmicos, estando a organização do governo fadada ao revezamento entre 
conservadores e liberais.

Sob a ótica dos representantes belgas, havia uma clara contradição 
entre os princípios constitucionais, democráticos, e a realidade político-
social brasileira, oligárquica. O “esquema das classes sociais no Brasil” 
aparece tripartido, hierarquizado em dominantes, dominados e ociosos. As 
massas, enquadradas nesse último grupo, são descritas como apáticas e 
ignorantes por razões intrínsecas ao formato da monarquia no Brasil. Sin-
gular em sua própria gênese, era antes um sistema passivo, um poder fraco 
e instável, que culminava na precariedade da vida cultural e do nível de 
civilização da massa da população, e seria, segundo Jaegher, a causa geral 
das rebeliões e revoluções do período regencial. De acordo com os infor-
mantes, esse problema estrutural teve ramificações profundas na constitui-
ção da sociedade brasileira – e aqui passamos a uma terceira questão que 
convém destacar na obra. Costa pontua a crença, por parte dos diploma-
tas e cônsules, da existência de um “caráter brasileiro”, constituído pela 
inconstância, espírito de trapaça, aversão aos estrangeiros, indolência e 
excessiva vaidade. 

Em verdade, a defesa contundente da causa monárquica – e con-
sequentemente dos interesses europeus – permeia o teor de todas as 
análises, principalmente acerca do que representaria um grande perigo à 
sua sobrevivência, como o sistema político de Rosas, as relações com os 
EUA, as conturbações das Regências, a dita “saúde frágil” de D. Pedro II e 
seu “despreparo” para a política. A lente conservadora e etnocêntrica com 
que enxergaram o universo brasileiro, conclui Costa, não impediu, porém, 
de registrarem a realidade do país de “maneira minuciosa, problemática e 
extremamente crítica” (p.187).

Em que pesem as três temáticas – relações internacionais, escravidão e 
identificação do “caráter brasileiro” –, inicialmente pode parecer que esta-
mos diante de mais uma pesquisa que busca apreender a história do Brasil 
a partir de uma perspectiva europeia. E, com efeito, o material deixado por 
estrangeiros que visitaram o país no século XIX constitui, desde há muito, 
importante fonte para os estudiosos do Império brasileiro. Que o leitor não se 
engane, pois é justamente aí que reside o grande mérito da obra em questão. 
Ao elencar os relatórios enviados a Bruxelas pelos diplomatas e cônsules 
encarregados de compor um mapeamento das relações entre Brasil e Bélgica, 
o autor traz a lume um conjunto de estrangeiros se não totalmente desco-
nhecidos da historiografia brasileira, ao menos pouco estudados. 

No quadro de europeus que registraram suas impressões sobre o 
Brasil no Oitocentos, esses representantes belgas são marcados por uma 
singularidade. Em seus escritos, há pouca ênfase nas “riquezas naturais” 
brasileiras, muito embora a agricultura fosse vista como a base da prospe-
ridade. Uma provável explicação para isso é o fato de que seus interesses 
eram fundamentalmente econômicos. O conhecimento científico do terri-
tório não estava em seus horizontes. Importava antes analisar as possibi-
lidades de expansão das relações comerciais à diversidade ecossistêmica 
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do Brasil, tão exaltada pelos viajantes do século XIX. Em outras palavras, 
se para estrangeiros como Auguste de Saint-Hilaire, Georg Heinrich von 
Langsdorff, John Emmanuel Pohl e Carl Friedrich Philipp von Martius o 
Novo Mundo apresentava-se como um espaço para ampliação dos saberes 
da História Natural, ainda que voltada ao uso utilitário da natureza, para 
os diplomatas e cônsules era um mercado em potencial.

O contexto em que foi produzido também faz deste um trabalho 
pertinente. Escrito na década de 1970, em uma universidade europeia, 
insere-se num momento bastante significativo do ponto de vista da his-
toriografia mundial. A terceira geração dos Annales, já em fins da década 
de 1960, ao advogar em favor de um maior contato da História com as 
variadas disciplinas das Ciências Sociais, abriu o campo de possibilidades, 
trazendo novas temáticas para o cotidiano do historiador e renovando o 
interesse pelas problemáticas do político e da política, as quais passaram a 
ser trabalhadas em uma outra perspectiva. O imaginário social, as repre-
sentações, o comportamento coletivo, o inconsciente, as sensibilidades, 
entre outros, são, então, incorporados à investigação histórica sob a chave 
da Nova História Política, que entende o político como domínio privilegiado 
do todo social (RÉMOND, René (org.). Por uma História Política. 2a ed. Rio 
de Janeiro: Editora FGV, 2003, p.9-11).

A opção metodológica adotada por Costa é influenciada por este 
movimento. Por um lado, o reinteresse pela História das Mentalidades, 
que marca o período, faz-se presente na estruturação dos capítulos, nos 
quais é possível identificar a convergência dos dois caminhos propostos por 
Lucien Febvre para a compreensão do real, isto é, o individual e o social. À 
contextualização biográfica – incluindo os planos intelectuais, pessoais e 
profissionais – dos representantes belgas são somadas as relações pessoais 
mantidas com outros diplomatas, ministeriais e representantes de governo, 
e traços de caráter, como a franqueza de Mary, a sociabilidade de Jaegher, 
a firmeza de Lannoy, e a inteligência de Anspach. Por outro, o diálogo com 
a Antropologia histórica é perceptível na noção de alteridade. Ainda que 
o cônsul Pecher seja singular por ver o Brasil do ponto de vista do próprio 
país, o parâmetro de análise dos relatórios diplomáticos e consulares é 
europeu. Esses elementos, pessoais e coletivos, ajudam o autor a compre-
ender melhor a percepção da realidade brasileira sob a ótica dos represen-
tantes belgas, muitas vezes de maneira comparativa.

Nesse sentido, Visões Políticas do Império dialoga com importantes 
trabalhos da historiografia brasileira. Caio Prado Jr, Nelson Werneck Sodré e 
Maria Odila Leite da Silva Dias são chamados quando da identificação das 
problemáticas comuns entre eles e as análises dos representantes belgas. E 
são tangenciados os estudos de Raymundo Faoro, cuja tese, “Os Donos do 
Poder”, sobre a sociedade patrimonialista, empresta nome a um dos subcapí-
tulos, e de Ilmar Rohloff de Mattos acerca da formação do Estado nacional e 
dos partidos políticos brasileiros. O leitor tem em mãos, portanto, um sólido 
trabalho de pesquisa documental, metodologicamente embasado e historio-
graficamente relevante aos estudiosos do Império brasileiro.
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